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MÓDULO IV
A acessibilidade e a oferta do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE)
Objetivos Específicos
Este módulo pretende oferecer uma discussão conceitual e prática a respeito da acessibilidade 
e o atendimento educacional especializado. Considera-se que a acessibilidade, ao se tratar do 
alunado da Educação Especial, necessita um olhar cuidadoso para duas modalidades a acessi-
bilidade arquitetônica e a acessibilidade pedagógica. 
Esse conteúdo será dividido em três unidades cuja divisão consta a seguir:
• Unidade 1 - O conceito de atendimento educacional especializado Relação entre educação 
especial como modalidade educacional e escola regular.
• Unidade 2 - Acessibilidade e recursos tecnológicos disponíveis para a inclusão escolar do 
aluno com deficiência.
• Unidade 3 - A avaliação de necessidades e/ou habilidades educacionais específicas dos alu-
nos. Elaboração de um plano de atendimento a alunos público-alvo da educação especial.
Para cada unidade haverá um texto base, que deverá ser estudado, assim como serão dispo-
nibilizadas atividades de aprofundamento na plataforma de aprendizagem – essas atividades 
incluirão fórum de discussão, pesquisas em bancos de dados acadêmicos, produção de textos 
e sínteses de estudo – haverá avaliações para cada unidade.
TEMA 1
O CONCEITO DE ATENDIMENTO
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
6Relação entre educação especial como modalidade educacional 
e escola regular
Nesta primeira unidade do módulo temos como objetivo discutir o conceito de atendimento 
educacional especializado e sua relação com o ensino regular em classe comum. Para iniciar 
retomaremos o conceito de educação especial, proposto por Mazzotta (1982, p. 10) que nos 
auxilia a compreender o Atendimento Educacional Especializado - AEE:
A Educação Especial está baseada na necessidade de proporcionar a igualdade de 
oportunidades, mediante a diversificação dos serviços educacionais, de modo a 
atender às diferenças individuais dos alunos por mais acentuadas que elas sejam.
Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação1 de 1996 – LDB/ 96 – define-se que:
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de:
I - Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013);
a) Pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013);
b) Ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013);
c) Ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - Educação infantil gratuita às crianças de até 5(cinco) anos de idade; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013);
III - Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 
regular de ensino;(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).
A nova redação do artigo quarto da LDB/96 define o público-alvo da educação especial e que 
o atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular de ensino deverá 
ser ofertado a esse alunado.
A Educação Especial é definida na LDB/96 da seguinte forma: 
1  Disponível na integra no link http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12796.htm
7Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalida-
de de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) (grifo 
nosso)
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regu-
lar, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços espe-
cializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na 
faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.
Partindo desta concepção de igualdade de oportunidades e oferecimento de serviços educacio-
nais encontramos nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial promulgadas na Resolu-
ção CNE/CEB no 2 de 11 de setembro de 2001, destaque para: 
• Infraestrutura e acessibilidade; 
• A necessidade de incluir na proposta pedagógica da escola a educação especial no que se 
refere ao currículo e terminalidade; 
• Os níveis de atendimento da educação especial, iniciando-se na educação infantil; institui 
a existência de serviços especializados para atendimento aos alunos; 
• Que as características biopsicossociais sirvam como base para a elaboração de critérios 
éticos, políticos e estéticos; a formação dos professores especialistas para atuar na área.  
Estes destaques foram escolhidos com o objetivo de oferecer subsídios legais para a compreen-
são do AEE. A partir do pressuposto do direito à Educação coube à Política nacional de educa-
ção especial/2008 definir a proposta para que os alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e superdotação/altas habilidades pudessem usufruir desse atendimento. 
O próximo desafio constitui-se em consolidar um conceito de atendimento educacional es-
pecializado, que lhe permita oferecer possibilidades para repensarmos o funcionamento das 
escolas, e repensar a questão da acessibilidade pedagógica oferecida aos alunos público alvo 
da educação especial.
Na política nacional de educação especial consta a seguinte definição para o AEE:
O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e 
organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 
a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As 
atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 
Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas 
à autonomia e independência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008).
8Figura – Sala de recursos de ensino.
Fonte: Campos2, 2015.
A opção por definir a função e atividades compromete a conceitualização necessária ao AEE. 
No mesmo ano da promulgação da política nacional de educação especial o decreto 6571/2008 
instituiu as diretrizes do atendimento educacional especializado, partindo da definição pre-
sente na política nacional de educação especial de 2008.
§1º Considera-se atendimento educacional especializado o conjunto de ativida-
des, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, 
prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no en-
sino regular.
§2o O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagó-
gica da escola, envolver a participação da família e ser realizado em articulação 
com as demais políticas públicas.
Art. 2o São objetivos do atendimento educacional especializado:
I - Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos 
alunos referidos no art. 1º;
II - Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que elimi-
nem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis de 
ensino. (BRASIL, 2008a).
Este decreto foi substituído integralmente pelo decreto 6711/2011, ou seja, este decreto não 
poder ser referido ao discutir-se o funcionamento do AEE. 
Em 17 de novembro de 2011 foi promulgado o decreto 7611 em que são definidas questões 
referentes à educação especial e ao atendimento educacional especializado. Em seu artigo 
primeiro define:
2  Disponível em: http://www.campos.rj.gov.br/exibirNoticia.php?id_noticia=17493
9Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação 
especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes:
I - Garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discri-
minação e com base na igualdade de oportunidades;
II - Aprendizado ao longo de toda a vida;
III - Não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência;
IV - Garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adapta-
ções razoáveis de acordo com as necessidades individuais;
V - Oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vis-
tas a facilitar sua efetiva educação;
VI - Adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de 
inclusão plena;
VII - Oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e
VIII - Apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem 
fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial.
§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as 
pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 
habilidades ou superdotação. (BRASIL, 2011).
No parágrafo primeiro ratifica-se que este atendimento é específico para os alunos conside-
rados público alvo da educação especial: pessoas com deficiência, com transtornos globais 
do desenvolvimento e superdotação. Podemos inferir a busca pela eliminação de barreiras de 
acessibilidade pedagógica.
Em seu artigo segundo consta a definição da necessidade do oferecimento de serviços que 
visem eliminar as barreiras de acesso pedagógico:
Art.2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado vol-
tado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação.
§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denomina-
dos atendimento educacional especializado, compreendido como o conjunto de 
atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e 
continuamente, prestado das seguintes formas:
I - Complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e na frequên-
cia dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou
II - Suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 
(BRASIL, 2011).
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Destaca-se o parágrafo primeiro deste artigo no qual consta que os serviços serão denomina-
dos de AEE, ou seja, todos os serviços fazem parte do AEE. No artigo terceiro há um destaque 
para o fato de que as salas de recurso multifuncionais ofereceriam condições para constituir 
um dos serviços do AEE:
§3º As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, 
mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento 
educacional especializado. . (BRASIL, 2011).
Não podemos restringir o AEE às salas de recurso, mas reconhecê-las como serviço que faz 
parte do AEE. No segundo parágrafo do artigo 2o. há o destaque para ações da instituição 
escolar e para a participação da família como parte importante da comunidade escolar:
§2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagó-
gica da escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e 
participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas pú-
blico-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com as demais 
políticas públicas.
São definidos no decreto como objetivos do AEE:
Art. 3º São objetivos do atendimento educacional especializado:
I - Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e 
garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades indivi-
duais dos estudantes;
II - Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que elimi-
nem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas 
e modalidades de ensino.
Esses objetivos podem ser reconhecidos como possibilidade para a consolidação de espaços 
escolares mais acessíveis quanto à dimensão pedagógica. 
Retomando o artigo 2º.  do decreto, o atendimento educacional especializado poderá ser ofe-
recido em função das necessidades específicas do aluno como complementar ou suplementar 
à escolarização em classe comum cabe destacar que: 
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Dentre as atividades de atendimento educacional especializado são disponibiliza-
dos programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos es-
pecíficos de comunicação e sinalização e tecnologia assistiva. Ao longo de todo o 
processo de escolarização esse atendimento deve estar articulado com a proposta 
pedagógica do ensino comum. O atendimento educacional especializado é acom-
panhado por meio de instrumentos que possibilitem monitoramento e avaliação 
da oferta realizada nas escolas da rede pública e nos centros de atendimento edu-
cacional especializados públicos ou conveniados. (BRASIL, 2008).
Este excerto é da política nacional de educação especial e nos ajuda a compreender a que se 
refere essa complementação ou suplementação. Este atendimento não substitui a escolariza-
ção na rede regular em classe comum. 
O atendimento pode ser complementar à formação do aluno desenvolvendo habilidades e 
competências necessárias para a aprendizagem em sala de aula comum. Este atendimento não 
tem a função de reforço escolar, nem pretende repetir as atividades de sala de aula para favo-
recer a memorização, o aluno necessita aprender estratégias para a realização das atividades 
e aquisição do conhecimento. A retirada de barreiras pedagógicas constitui o maior desfio 
deste atendimento. 
Quando se trata de suplementação tomaremos como exemplo o atendimento a alunos com altas 
habilidades/superdotados, nesse caso em específico, o aluno pode apresentar grande habilidade 
para uma determinada área o que pode não se estender às diferentes áreas do conhecimento. 
Um aluno com altas habilidades em física poderá querer estudar astronomia, e assim, 
o atendimento educacional especializado proporcionará ao aluno o contato com um 
tutor que o auxilie nessa área, mas este mesmo aluno pode apresentar sérias dificul-
dades em português e em história. Dessa forma, nessas áreas o aluno terá direito ao 
atendimento educacional especializado complementar. Neste caso o aluno recebe en-
tão, os atendimentos suplementar e complementar.
Em 10/05/2013 foi divulgada a nota técnica nº 055/2013/MEC/SECADI/DPEE que orienta a 
atuação de Centros de AEE na perspectiva da educação inclusiva, nela constam as regras para o 
financiamento em duplicidade do aluno público-alvo da educação especial, como também des-
creve os processos e documentação necessária para o funcionamento. Define inicialmente que:
Orienta a atuação dos Centros de Atendimento Educacional Especializado – Cen-
tros de AEE, considerando que, na perspectiva da educação inclusiva, as ins-
tituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, es-
pecializadas em educação especial, podem ofertar o atendimento educacional 
especializado, aos estudantes público alvo desta modalidade de ensino, matricu-
lados nas classes comuns de educação básica. (BRASIL, 2013, p. 1).
12
Além das salas de recursos multifuncionais instaladas em escolas regulares comuns há tam-
bém a possibilidade de que instituições não governamentais possam tornar-se Centro de Aten-
dimento Educacional Especializado, que foi uma reivindicação das Associações de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais – APAEs. 
Ao considerar que um dos serviços do atendimento educacional especializado seja oferecido 
na escola ou em outras instituições destaca ainda mais um elemento que é tangenciado nos 
decretos e colocado claramente na política a necessidade de que se consolide uma relação que 
necessita ser estreita entre os serviços do AEE e o trabalho nas classes comuns. 
Como já foi destacado a política de educação especial define que o atendimento educacional 
especializado é um direito do aluno público-alvo da educação especial e necessita estar pre-
sente no projeto político pedagógico da escola. 
Isto possibilita a construção de uma relação entre os diferentes serviços, dentre eles as salas 
de recurso ou salas de apoio e acompanhamento à inclusão, com a classe comum. Subsidiando 
o trabalho pedagógico e auxiliando o professor na compreensão das especificidades e necessi-
dades dos alunos público-alvo da educação especial.
Esta temática será discutida a seguir, apontando-se possibilidades de atuação e de relação 
destes espaços educativos, consolidando um trabalho colaborativo.
Relação entre educação especial como modalidade educacional 
e escola regular
A educação especial desde a década de 1940 se constituiu em um sistema substitutivo à es-
colarização em classe comum, seja por escolas especiais ou salas especiais. Em 1994 com a 
política nacional de educação especial definem-se diversos serviços para o atendimento aos 
alunos público-alvo desta modalidade de ensino. Na LDB de 1996 temos:
Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação.
Ao definir que a educação especial enquanto modalidade de educação que deve ser oferecida 
na rede regular de ensino imprime necessidade de parceria e relação entre os serviços e a 
classe comum. 
Ao pensarmos na educação inclusiva como proposta para a construção de uma escola de 
qualidade com acesso para todos, a prática pedagógica precisa ser repensada e em algumas 
situações transformada quando se atua com alunos público-alvo da educação especial. O que 
se considera pertinente e enriquecedor, tanto para o professor quanto para todos os alunos. 
13
Exigindo uma formação que dialogue com estas especificidades e que permita ao professor 
compreender as diferentes formas de aprender dos alunos, indistintamente.
Parte-se do princípio de que diferentes formas de ensinar possibilitam o acesso ao conheci-
mentos dos alunos a partir de suas especificidades na consolidação do conhecimento. 
Com o objetivo de discutirmos as questões de sala de aula partiremos da retomada do que foi 
apresentado no texto da aula passada a respeito das especificidades dos alunos público-alvo 
da educação especial
Pode-se afirmar que a relação entre a classe comum e a educação especial está em construção. 
A entrada de alunos público-alvo da educação especial em classe comum no ensino regular 
tem acontecido, mas precisamos buscar meios para o desenvolvimento de um trabalho peda-
gógico que ofereça aos alunos possibilidades efetivas de aprendizagem e a consolidação de 
uma escola de qualidade que garante o direito a todos e todas.
A modalidade de educação especial deve estar presente no projeto político pedagógico de 
cada escola e a preocupação com a consolidação de diferentes serviços que atendam aos alu-
nos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ainda neces-
sita de uma estruturação que ofereça aos estudantes uma escolarização de qualidade.
Muitos dos professores das classes comuns não têm formação ou conhecimentos referentes 
a essa área, o que pode comprometer seu trabalho em sala de aula, porque efetivamente há 
alunos público-alvo da educação especial nesses espaços.
Deste fato depreende-se a necessidade premente de cada escola contar com profissionais es-
pecializados que possam auxiliar na consolidação do AEE nas diferentes escolas e sistemas 
educacionais. Os professores especializados podem atuar nas salas de recursos montadas para 
o atendimento individualizado dos alunos, mas devem também participar do planejamento 
dos professores das classes comuns. 
Para exemplificar, o professor de classe pode ter auxilio do profissional especialista ao traba-
lhar com um aluno com deficiência física severa decorrente de uma encefalopatia crônica não 
evolutiva da infância, nomeada até então de Paralisia Cerebral. Essa nomenclatura apontava 
para uma paralisia no cérebro, fato que não expressa, o que de fato ocorre, uma patologia no 
encéfalo que não tem cura, mas que também não evolui. Apesar de nem sempre essa deficiên-
cia estar associada a uma deficiência intelectual, em muitos casos, exige-se o uso de tecnologia 
assistiva que pode possibilitar ao aluno comunicar-se e expressar seu aprendizado.
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O trabalho dos professores da classe comum e especializado precisa consolidar-se por meio da 
colaboração, em um relato de experiência Mendes, Ameida e Toyoda (2011, p. 83) escrevem:
Fizemos algumas experiências iniciais e constatamos que a preparação de profes-
sores por meio de cursos de curta duração não produzia os resultados esperados, 
uma vez que os professores continuavam chamando nossa atenção com a sen-
sação de isolamento, impotência e incompetência para lidar com crianças com 
necessidades educacionais especiais inseridas em suas salas de aula, a despeito 
dos muitos cursos que haviam realizado. As principais solicitações dos professores 
estavam relacionadas à falta de profissionais especializados que fossem capazes 
de oferecer suporte de forma mais sistemática no dia a dia do processo educativo 
com essas crianças. No entanto, as possibilidades do município para atender a 
estes pedidos eram limitadas devido à falta de profissionais da educação especial 
no sistema de educação e saúde pública, associado à dificuldade em contratar 
novos funcionários.
Com quinze anos de experiência na formação de professores seja inicial ou continuada, o que 
as autoras constataram quanto aos cursos de curta duração também foi vivenciado nas inú-
meras tentativas de formação continuada, enquanto cursos de curta duração. Ao implementar 
um curso desses o maior objetivo deve ser trazer elementos para reflexão, o que não implica 
em mudanças nas práticas em sala de aula. Considera-se nesses casos, que os professores saem 
do desconhecimento completo para algumas noções a respeito. 
Para que realizem mudanças efetivas é fundamental que se consolide nas escolas e nas salas de 
aula o coensino, como já foi definido, dois professores – um especialista e o professor da classe 
comum – planejando, implementando e avaliando juntos. Esta nova configuração da prática 
pedagógica consolidaria a possibilidade de acesso a todos os alunos e não exclusivamente aos 
alunos público-alvo da educação especial.
Se pensarmos em nossas salas de aula podemos verificar que vários alunos apresentam condi-
ções ou necessidades específicas que não se configuram em deficiência, mas podem ser auxi-
liadas com práticas de coensino.
Além de repensar a prática pedagógica será necessário propor formas alternativas para o 
trabalho em sala de aula entre os alunos, menos trabalhos individuais e mais trabalhos coo-
perativos, primar pelo contato entre os alunos, possibilitar um ambiente de aprendizagem em 
colaboração que valorize as possibilidades e contribuições de cada um, respeitando as diferen-
ças individuais e sua importância para o trabalho coletivo.
Cabe também ressaltar que o olhar do professor precisa mudar para as exigências decorrentes 
das atividades e dos objetivos que ele consolida para os alunos. Até o final dos anos noven-
ta falava-se de adaptações, termo que foi compreendido como propor uma atividade para a 
classe e oferecer algo adaptado aos alunos público-alvo da educação especial.  Contudo, esta 
situação nos levou a equívocos tais como alunos de primeiro ano do ensino médio estudando 
eletrodinâmica e um aluno com síndrome Down fazendo bolinhas em desenhos. Isto não é 
adaptar é excluir o aluno de um ambiente de aprendizagem. De antemão não é possível definir 
o quanto e o quê este aluno aprenderá, mas privá-lo da busca em consolidar conhecimentos. 
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Este procedimento nunca deveria ser aceito em uma escola cujo objetivo é possibilitar o aces-
so ao conhecimento consolidado.
O coensino constitui-se em um modelo em que a educação especial via especialista e o professor 
da classe comum trabalham em conjunto dividindo a responsabilidade em planejar, implemen-
tar e avaliar o trabalho desenvolvido com um grupo heterogêneo de alunos. Nesta proposta além 
do atendimento em sala de recursos, o professor especializado vai até a classe comum na qual o 
aluno está inserido, para colaborar com o professor do ensino regular. Este modelo seria o ideal, 
mas para que se consolide esta parceria, o trabalho em conjunto é fundamental.
Para criar realmente a relação entre educação especial e classe comum deve-se assumir como 
centro do processo o aluno, sua aprendizagem e suas possibilidades. O trabalho em conjunto 
dos diferentes professores beneficiará não apenas aos alunos da educação especial mas possi-
bilitará o acesso a novas práticas pedagógicas a todos os alunos. Assim sendo, vislumbra-se a 
possibilidade de consolidação de uma educação inclusiva de qualidade e com acesso e perma-
nência garantidos a todos os alunos.
Síntese do texto
Neste texto exploramos o conceito de atendimento educacional especializado, a sua constitui-
ção como serviço complementar ou suplementar aos alunos público-alvo da educação espe-
cial.  Discutiu-se também a relação entre a educação especial e a classe comum.
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Objetivos
Nesta unidade discutir-se-á o conceito de acessibilidade que se relaciona de forma direta aos 
recursos tecnológicos necessários para o atendimento ao público-alvo da educação especial, 
seja ao pensarmos acessibilidade arquitetônica ou pedagógica, modalidades diferentes que 
devem ser compreendidas em suas especificidades.
A discussão a respeito da acessibilidade ocorre em países como o Japão, Estados Unidos e 
Europa desde os anos 1960.
Acessibilidade  
A lei 10.098 de dezembro de 2000 estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência3 ou com mobilidade reduzida. Neste 
documento legal apresentam elementos importantes para a acessibilidade física aos espaços:
Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte 
e de comunicação. (BRASIL, 2000).
Na lei constam algumas definições que podem nos auxiliar na compreensão da temática pro-
posta para esta unidade:
Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segu-
rança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edifica-
ções, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portado-
ra de deficiência ou com mobilidade reduzida;
II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas 
em:
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos es-
paços de uso público;
b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios 
públicos e privados;
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou im-
possibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios 
ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;
3  Este termo foi mantido do texto original, a partir de 2009 o conceito utilizado é pessoa com deficiência desde 
a promulgação do Decreto 6949 que promulgou a Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência.
18
III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que tempo-
rária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o 
meio e de utilizá-lo;
IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, 
tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, 
distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição 
de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urba-
nístico;
V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públi-
cos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, 
de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais 
nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines 
telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer ou-
tros de natureza análoga;
VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possi-
bilite o acesso e o uso de meio físico. (BRASIL, 2000). 
O conceito de barreira utilizado na lei será utilizado também ao discutirmos uma outra mo-
dalidade de obstáculos no que se refere a pessoas com deficiência na escola:  as barreiras 
pedagógicas. Compreende-se as barreiras pedagógicas como qualquer entrave ou obstáculo 
que limite ou impeça o acesso ao conhecimento ou aprendizagem dentro do espaço escolar.
Ao tratar da questão da acessibilidade, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT NBR950), a Acessibilidade é definida como
a condição para utilização com segurança e autonomia, total ou assistida, dos es-
paços mobiliários e equipamentos urbanos, das ediﬁcações, dos serviços de trans-
porte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação por uma 
pessoa com deﬁciência ou com mobilidade reduzida.
Esta definição acolhe os conceitos da acessibilidade arquitetônica e de acesso às informações 
e comunicação. Esta definição dialoga diretamente com dois conceitos que serão apresentados 
a seguir: desenho universal e tecnologia assistiva.
Ao falarmos do conceito de Desenho Universal considera-se pertinente fazer um breve histórico. 
Este termo foi desenvolvido incialmente entre profissionais da área de arquitetura na Universi-
dade da Carolina do Norte nos Estados Unidos da América, para definir projetos de produtos e 
ambientes para uso de todos, a princípio sem necessidade de adaptações ou projeto especiali-
zado para pessoas com deficiência, favorecendo o acesso de todos a todos os espaços públicos.
O projeto universal parte do princípio de criar produtos acessíveis para todas as pessoas, inde-
pendentemente de suas características pessoais, idade ou habilidades. Esses produtos acomo-
dam uma escala larga de preferências e de habilidades individuais ou sensoriais dos usuários 
independente do tamanho do corpo do indivíduo, sua postura ou mobilidade. 
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O Desenho Universal não se constitui em tecnologia direcionada apenas para alguns grupos, 
sendo desenhado para todas as pessoas. A concepção do Desenho Universal é evitar a criação 
de ambientes e produtos especiais, assegurando a todos o uso dos espaços e objetos com segu-
rança e autonomia.
Esta proposta define que não somos todos iguais e que nossas diferenças precisam ser consi-
deradas ao se pensar e planejar espaços e produtos. Sabemos também que ao longo da vida as 
características e atividades pessoais se modificam com o processo de envelhecimento. 
O desenho universal contém sete princípios, são eles:
1. Igualitário e equiparável - são espaços, objetos e produtos que possibilitam o uso por pes-
soas com diferentes características podendo ser comercializável para todos. Por exemplo: 
portas com sensor que podem ser acionadas por qualquer pessoa.
2. Adaptável ou de uso flexível – design que se adapta a diferentes habilidades e preferências. 
Por exemplo: tesoura que se adapta para ser usada para destros ou canhotos.
3. Óbvio ou de uso simples e intuitivo -  objeto/produto/espaço cujo uso é facilmente com-
preendido por qualquer usuário independente de sua experiência, conhecimento, habi-
lidade de linguagem ou nível de concentração. Por exemplo: placas com informação de 
masculino ou feminino, seja ou não acrescido de símbolo de pessoa com deficiência.
4. Conhecido ou de informação de fácil percepção: design utilizado universalmente para 
comunicar determinadas informações, contendo diferentes formas de comunicação seja 
em braille ou em alto relevo. Por exemplo – placa com proibido fumar, em braille e alto 
relevo, outro exemplo, são as maquetes táteis .
5. Seguro ou tolerante ao erro: soluções que buscam garantir a segurança da pessoa dimi-
nuindo o risco de acidentes. Por exemplo – sensor de obstrução da porta do elevador com 
sinal sonoro que informa a obstrução.
6. Sem esforço ou de baixo esforço físico: uso eficiente com o mínimo esforço. Por exemplo 
– torneiras automáticas com sensor de presença.
7. Abrangente ou de dimensão e espaço para aproximação, interação e uso: design oferece 
dimensões e espaços apropriados para a interação, o acesso, alcance, manipulação e uso, 
independentemente do tamanho do corpo (obesos, baixa/alta estatura, etc.), da postura ou 
mobilidade do usuário (pessoas em cadeira de rodas, com carrinhos de bebê, etc).
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Desse modo, o Desenho Universal foi assumido em diferentes países como instrumento privi-
legiado para a concretização da acessibilidade e de promoção da inclusão social.
Algumas observações importantes para quem busca pensar um espaço que atenda ao conceito 
de desenho universal:
• portas devem ter um vão livre maior ou igual a 0.80cm (caso contrário, uma pessoa em 
cadeira de rodas, não passa);
• uso de pisos antiderrapantes em especial nas áreas molhadas como banheiros, lavanderias, 
cozinhas, áreas de serviço e varandas, dentre outras;
• tomadas precisam ser colocadas em pontos mais altos;
• maçanetas em alavanca e as fechaduras, se possível, devem ser instaladas acima delas, 
para facilitar a sua visualização;
• torneiras recomendadas são monocomando ou misturadores com dois volantes com 1/4 
de volta;
• evitar uso de degraus substituindo por rampas com declividades corretas e corrimãos;
• louças de sanitários adequados;
• bancadas, mesas, pias, armários, gaveteiros em alturas adequadas;
• boa iluminação incluindo degraus de escadas;
• corredores e circulações largos;
• móveis e demais objetos com cantos arredondados.
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A diversidade de pessoas e suas especificidades exige dos idealizadores e implementadores 
o cuidado com a possibilidade de construção de espaços que possibilitem o acesso a todos 
indistintamente.
Ao falarmos de tecnologia assistiva podemos nos referir à acessibilidade arquitetônica tam-
bém, mas destacar-se-ão elementos de tecnologia assistiva na escola.
Para iniciar a discussão a respeito do conceito de tecnologia assistiva parte-se de um breve 
contexto. O conceito de Tecnologia Assistiva surgiu nos Estados Unidos em 1988 sob a expres-
são Assistive Technology, traduzida para o português como Tecnologia Assistiva. Fundamen-
tado em diferentes elementos jurídicos na legislação norte-americana, a Public Law 100-407, 
que deu origem ao American with Disabilities Act – ADA em conjunto com outras legislações.
O ADA regulamenta os direitos das pessoas com deficiência nos EUA e promove a base legal 
dos fundos públicos para compra dos recursos para estes cidadãos, afim de garantir o acesso 
a todos. A legislação dos Estados Unidos trata a Tecnologia Assistiva como recursos e serviços 
conforme BERSCH (2015a, p. 2) destaca:
Recursos são todo e qualquer item, equipamento ou parte dele, produto ou siste-
ma fabricado em série ou sob medida utilizado para aumentar, manter ou melho-
rar as capacidades funcionais das pessoas com deficiência. Serviços são definidos 
como aqueles que auxiliam diretamente uma pessoa com deficiência a selecionar, 
comprar ou usar os recursos acima definidos. 
Em nosso país no ano de 2006 foi criado na Secretaria Especial de Direitos Humanos da Pre-
sidênica da República o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), formado por especialistas com o 
objetivo de elaborar propostas de Tecnologia Assistiva. Como resultado do trabalho desse 
comitê foi aprovado no ano de 2007 o conceito de Tecnologia Assistiva,
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdiscipli-
nar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, 
de pessoas com deficiência, incapacidade ou mobilidade reduzida, visando sua au-
tonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2009, p. 30).
Destaca-se deste conceito os elementos da interdisciplinaridade como também o objetivo de 
proporcionar às pessoas com deficiência, independência, autonomia e qualidade de vida. Con-
sidera-se que a Tecnologia Assistiva é um auxílio que promove a ampliação de uma habilidade 
funcional ou possibilita a realização da função desejada que esteja impedida por uma deficiên-
cia, temporária ou não, ou pelo envelhecimento. 
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Segundo Bersch (2015a) a Tecnologia Assistiva deve ser entendida como o recurso do usuá-
rio e não recurso do profissional. Isto decorre do fato de que ela serve à pessoa auxiliando-a 
no desenvolvimento de atividades do cotidiano autonomamente. Um exemplo disso seria a 
bengala para a pessoa com deficiência visual, já que ela serve para orientar a locomoção; 
como também a cadeira de rodas para a pessoa com deficiência física cujo uso possibilita seu 
deslocamento. 
A autora também diferencia a Tecnologia Assistiva de outras tecnologias utilizadas na área da 
saúde, porque quem as utiliza é um profissional que busca fazer um diagnóstico com a maior 
precisão possível, bem como as tecnologias para terapias de reabilitação ou melhora de per-
formance que não são tecnologia assistiva, mas tecnologia médica.
Cabe outra diferenciação, pois não podemos utilizar como sinônimos de Tecnologia Assistiva, 
as Tecnologias Educacionais. No caso das tecnologias educacionais o aluno se beneficia quan-
to ao processo de aprendizagem, tenha ele deficiência ou não. 
Esta não tem o objetivo de criar a autonomia do aluno na realização de atividades como prin-
cípio, o que não impede que uma tecnologia educacional também possa se constituir em uma 
tecnologia assistiva, mas na origem seus objetivos são diferentes.
Existem diferentes tipos de tecnologia assistiva, porque foi necessária a classificação a partir 
da funcionalidade dos recursos. No Brasil várias classificações foram desenvolvidas com finali-
dades diferentes, como a ISO 9999/2002, que traz seções divididas como por exemplo: Ajudas 
para Tratamento Clínico Individual, Órteses e Próteses e Ajudas para recreação. 
Outra classificação utilizada é a Classificação Internacional de Funcionalidade e Saúde (CIF) que 
parte de duas listas: (1) Funções e Estruturas do Corpo, e (2) Atividades e Participação.  Desta 
forma, busca associar questões fisiológicas a questões sociais, considerando a individualidade. 
Para Bersch (2015a) propor uma classificação de Tecnologia Assistiva com a redefinição de 
categorias, funda-se no fato de organizar a utilização, prescrição, estudo e pesquisa de recur-
sos. A classificação aqui utilizada foi proposta em 1998 por Bersch e Tonolli, com finalidade 
didática, partindo de classificações elaboradas em diferentes universidades.
As categorias aqui descritas serão:
• Auxílios para a vida diária e vida prática;
• Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA;
• Recursos de Acessibilidade ao Computador;
• Sistemas de Controle de Ambiente;
• Projetos Arquitetônicos para acessibilidade;
• Órteses e próteses;
• Adequação postural;
• Auxílios de mobilidade;
• Auxílios para qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a informação a 
pessoas com baixa visão ou cegas;
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• Auxílios para pessoas com surdez ou com déficit auditivo;
• Mobilidade em veículos;
• Esporte e lazer.
a) Auxílios para a vida diária e vida prática
Produtos e materiais que proporcionam autonomia ou facilitam o cuidado de pessoas em ati-
vidades rotineiras, tais como alimentação, vestimentas e higiene pessoal. 
Figura – Substituição de preensão para quadriplégicos.
Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Catálogo Nacional de Produtos de Tecnologia Assistiva. 
b) Comunicação Aumentativa e Alternativa - CAA
Equipamentos para comunicação de pessoas sem fala ou escrita funcional. São recursos como 
as pranchas de comunicação construídas com simbologias gráficas, letras ou palavras escritas, 
que são utilizados para que seus usuários possam de alguma maneira expressar suas questões, 
desejos, sentimentos e entendimentos.  
c) Recursos de Acessibilidade ao Computador
Conjunto de hardware e software especialmente planejado para atender a pessoa com priva-
ções sensoriais, intelectuais e motoras. São mouses adaptados com acionadores diversos, soft-
wares com reconhecimentos de voz, dispositivos apontadores que valorizam os movimentos 
da cabeça, dos olhos e até mesmo das ondas cerebrais.
d) Sistemas de Controle de Ambiente
Consiste no controle remoto que pessoas com limitações motoras podem utilizar para acionar 
diferentes instrumentos, aparelhos eletrônicos ou portas e interruptores. A automação resi-
dencial possibilita independência no lar e proteção para pessoas que apresentam limitações 
decorrentes de deficiências ou envelhecimento. 
24
e) Projetos Arquitetônicos para acessibilidade
Projetos arquitetônicos que visam assegurar a funcionabilidade e a mobilidade a todas as 
pessoas, independente de sua condição física e sensorial.  São as adaptações realizadas nas 
estruturas das casas e dos ambientes públicos que visam reduzir as barreiras físicas, como a 
construção de rampas, elevadores, adaptações de banheiros, mobiliários e outras.
f) Órteses e próteses
São as peças artificiais que no caso das próteses substituem partes corporais sendo confec-
cionadas sob medida e colocadas junto a uma parte do corpo para garantir estabilidade e 
funcionabilidade. No caso das órteses seu uso visa a correção de membro para a mobilidade, 
bem como escrita, digitalização, uso de talheres, higiene pessoal como também na correção 
postural. 
SAIBA MAIS
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g) Adequação postural
Uma postura estável e confortável é fundamental para que ocorra o desempenho funcional do 
corpo, favorecendo os processos de ensino e aprendizagem. Dessa forma, é imprescindível que 
esta adequação possa ser garantida. 
Portanto, o atendimento diz respeito a recursos que mantenham a postura alinhada estável 
com distribuição corporal que auxiliem na interação com o ambiente. A falta de segurança, 
o medo de queda ou o desconforto devem ser evitdos na realização das tarefas do dia a dia.
Os recursos da Tecnologia Assistiva auxiliam e estabilizam a postura e quando utilizados pre-
cocemente podem atuar na prevenção de deformidades corporais. O uso de cadeiras de rodas 
exige prescrição de altura, largura e especificidades quanto ao banco e apoios necessários para 
garantir o conforto e funcionalidade.
h) Auxílios de mobilidade 
Estes auxílios podem ser muletas, bengalas, andadores, cadeiras de rodas manuais ou elétricas 
ou qualquer outro veículo ou equipamento que melhore a mobilidade pessoal. 
i) Auxílios para qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a informa-
ção a pessoas com baixa visão ou cegas.
Lentes, lupas, softwares ampliadores de tela e outros recursos que proporcionam a ampliação 
da visão. Existem também os materiais gráficos com texturas e relevos, mapas gráficos táteis 
e os softwares em celulares para identificação de texto informativo.
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Figura – Lupa. 
Fonte: Julo. Wikimedia Commons.
j) Auxílios para pessoas com surdez ou com déficit auditivo.
São os auxílios que incluem os aparelhos para surdez, os telefones com teclado-teletipo, os sis-
temas com alerta táctil-visual, os celulares com mensagens escritas e chamadas por vibração e 
os softwares que transformam a voz, ou o texto digitado, em mensagem falada. 
k) Mobilidade em veículos
Acessórios que permitem uma pessoa com deficiência física dirigir um automóvel, utilizar 
um facilitador de embarque e desembarque como elevadores de cadeiras de rodas utilizados 
em carros particulares ou no transporte coletivo, rampas para cadeiras de rodas e serviços de 
autoescola para pessoas com deficiência. 
l) Esporte e Lazer
Recursos que possibilitam as pessoas com deficiência a praticar esportes e participar de ativi-
dades de lazer.
Tecnologia assistiva no trabalho com alunos com 
deficiência física
A Tecnologia Assistiva é um conceito relativamente novo em nosso país, ainda vive uma ne-
cessidade de consolidação, por meio da divulgação e implementação de seu uso em escolas. 
Partindo de seu principal objetivo: proporcionar à pessoa com deficiência maior independên-
cia, uma vida com qualidade e com possibilidade de ampliar sua comunicação, mobilidade e 
a inclusão social através do controle da sua habilidade no seu aprendizado e  na execução de 
suas atividades.
26
Na versão comentada da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com deficiência, publicada 
no dia 03 de dezembro de 2014 pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública (SDH/PR)/Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(SNPD), conforme excerto abaixo foi observado que existe a preocupação nas esferas do poder 
legislativo de se regulamentar políticas de Tecnologia Assistiva a fim de garantir acessibilida-
de a todas as pessoas com deficiência. 
A política de Tecnologia Assistiva enfrenta hoje uma série de desafios. A área 
de mobilidade pessoal, ao lado do campo de acessibilidade de comunicação e 
da informação, é a mais desenvolvida e de maior visibilidade social. Os desafios 
passam da necessidade urgente de democratizar o acesso às descobertas mais 
recentes da tecnologia para todos os extratos sociais, aumentar a cobertura do 
fornecimento dos equipamentos, ampliando os recursos financeiros para a área e 
melhorando e agilizando os processos de prescrição, compra, entrega e adaptação, 
além de implicar no uso correto do conceito de tecnologia assistiva, rompendo 
com as ideias de órteses e próteses e de compra e financiamento de equipamentos 
enquanto sinônimos de Tecnologia Assistiva. (BRASIL, 2009a). 
No contexto educacional, Bersch (2015) considera Tecnologia Assistiva todo recurso utili-
zado pelo aluno com deficiência com o intuito de romper barreiras sensoriais, motoras ou 
cognitivas que limitam ou impedem seu acesso a informações, registro ou impressão sobre 
conhecimentos adquiridos, facilitando o acesso e a participação autônoma do aluno em pro-
jetos pedagógicos. Como exemplos de Tecnologia Assistiva no contexto educacional temos os 
mouses especiais, os softwares de comunicação alternativa, leitores de textos dentre outros.
Os alunos com deficiência física são aqueles que apresentam alteração no aparelho motor e/
ou no aparelho fonador, e em sua maioria não apresentam deficiência intelectual, tendo seu 
cognitivo preservado. Estes alunos, em virtude da deficiência motora podem apresentar lenti-
dão na realização de algumas tarefas, necessitando de mais tempo para finalizá-las. 
A utilização da ferramenta adequada, de acordo com a capacidade funcional da pessoa com 
deficiência, pode promover a inclusão em sala de aula. 
A acessibilidade arquitetônica em sala de aula também merece destaque, tendo em vista que 
o objetivo é a participação dos alunos, e para tanto se faz necessário um ambiente adequado.
A utilização de cadeiras de rodas com mesas adaptadas possibilita a realização de atividades 
em sala de aula.
Síntese do texto
Nesta unidade exploramos o conceito de acessibilidade arquitetônica e pedagógica, além do 
estudo do desenho universal e da tecnologia assistiva. Neste último item foram apresentadas 
tecnologias assistivas divididas por categorias e as possibilidades de uso na escola.
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TEMA 3
A AVALIAÇAO DE NECESSIDADES
E/OU HABILIDADES EDUCACIONAIS
ESPECÍFICAS DOS ALUNOS.






Nesta unidade estudaremos a questão da avaliação dos alunos público-alvo da educação espe-
cial com consequente elaboração de plano de atendimento. O professor especialista realizará 
uma avaliação na sala de recursos multifuncionais, a avaliação terá como foco aspectos moto-
res, expressão oral e escrita, raciocínio lógico matemático. Além do funcionamento cognitivo, 
será avaliada também a afetividade (comportamento e interação) e a relação que o aluno 
estabelece com o conhecimento. 
A avaliação de necessidades e/ou habilidade 
educacionais específicas dos alunos
O conceito de avaliação utilizado neste texto refere-se à avaliação diagnóstica, sem restri-
ções à área da saúde, mas como processo de reconhecimento e identificação dos processos 
de aprendizagem do aluno e de seus conhecimentos em grandes áreas tais como: aquisição 
da leitura e escrita e, matemática. Tal avaliação se dá a partir de diferentes espaços: sala de 
recurso, classe comum e família.
A avaliação deverá ser realizada por meio de situações lúdicas, para favorecer a livre expres-
são do aluno. Para tanto, o professor especialista conta com a contribuição da família ou do 
professor do aluno contendo as queixas das dificuldades do estudante. Há também a neces-
sidade de consolidar uma anamnese que possibilite a compreensão do desenvolvimento da 
criança desde a vida intrauterina, possíveis traumas e doenças da infância.  
É pertinente que a avaliação ocorra em diferentes ambientes e na relação com outras pes-
soas (família, escola, sala de recursos). Nesta avaliação, o professor especialista considera os 
diferentes aspectos implicados no desenvolvimento do aluno e suas respostas nos diferentes 
ambientes.
Esta avaliação serve como eixo norteador para o plano de atendimento, portanto, precisa 
assegurar os dados necessários para que se possa criar as condições necessárias para a apren-
dizagem do aluno em seu processo de escolarização.
Quanto aos aspectos motores vale destacar a importância de que se observe a capacidade do 
aluno em manipular objetos de diferentes texturas, formas e tamanhos. É importante também, 
avaliar a coordenação motora grossa e fina, com destaque para a capacidade de pegar no lápis 
e seu uso. 
Em casos em que os alunos apresentem dificuldades motoras acentuadas que lhes impeçam 
movimentos para a realização de desenhos, traçado de letras, é pertinente que o avaliador 
inicie usando materiais adaptados tais como folhas com dimensões maiores que poderão ter 
seu tamanho diminuído progressivamente. 
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Nesse caminho, destaca-se o fato de que os alunos que apresentam limitações motoras não 
ficam impossibilitados de participarem de diferentes atividades escolares, porque há muitas 
possibilidades por meio de tecnologia assistiva para que o estudante possa expressar sua re-
presentação do mundo. Dentre as tecnologias, o computador constitui-se em recurso (além de 
outros) que o aluno poderá utilizar no desenvolvimento das atividades escolares. Esta tecno-
logia pode ser utilizada também no processo de avaliação dos alunos.
Na avaliação da expressão oral, o avaliador precisa analisar a compreensão de mensagens, 
textos, instruções, além de investigar se ele expressa suas ideias de forma organizada e coe-
rente, em função dos contextos, mesmo que ele não seja capaz de se expressar de forma oral. 
Utilizando de imagens, desenhos ou comunicação alternativa, no que se refere à expressão 
oral, o avaliador necessita ter clareza para avaliar se o aluno verbaliza de forma clara, com 
uso de vocabulário mais amplo e diversificado. 
Nesse sentido, há propostas de atividades que poderão compor a avaliação, como o reconto de 
uma história, que poderá ser registrado via imagens, modelagens ou jogos simbólicos. 
Um elemento importante que merece ser avaliado é o processo de aquisição da língua escri-
ta, por meio de atividades que possibilitam ao avaliador reconhecer o conceito que o aluno 
possui sobre a escrita. Como exemplos de avaliação pode-se trabalhar com o nome próprio, 
produção espontânea e a leitura de texto. 
Outras propostas de avaliação da linguagem escrita podem ser consolidadas pelo avaliador, 
cujo objetivo é identificar a evolução em leitura, e concepções do aluno sobre o universo da 
escrita, bem como sua relação com o conhecimento escolar. 
É importante ressaltar que a avaliação se assenta na identificação de como o aluno se rela-
ciona com o processo de escolarização e com o processo de aprendizagem. A forma como o 
aluno se relaciona com o saber tem papel importante em seu processo de aprendizagem. Sen-
do assim, é essencial verificar se este aluno se reconhece como sujeito de aprendizagem que 
contribui de forma efetiva com a construção de conhecimentos no grupo e pelo grupo em sala 
de aula comum, partindo do fato de que a sala de aula comum se constitui espaço privilegiado 
para consolidação de construção e intercâmbio de conhecimentos de diferentes áreas. 
Quanto à avaliação do conhecimento da área da matemática, no que se refere a conhecimento 
específicos e efetivos, tal como a área da aquisição da leitura e escrita as avaliações deverão 
possibilitar o acesso a todos os alunos público-alvo de educação especial. Isto se refere a ati-
vidades concretas ao se tratar da avaliação de alunos com deficiência intelectual, o que não 
implica a constatação de aprendizados mecânicos, frutos de repetição e memorização, bem 
como o uso de tecnologia assistiva como descrito anteriormente, com destaque para a conso-
lidação de espaços lúdicos e naturais para essa avaliação.
Esta avaliação subsidiará tanto o plano de atendimento em sala de recursos bem como a ativi-
dade em classe comum. A atividade desenvolvida pelo especialista na sala de recursos nunca 
pode ou deve substituir o trabalho do professor da classe comum, mas pretende-se se feito 
em conjunto entre esses profissionais, com o objetivo claro do favorecimento do processo de 
aprendizagem dos alunos público-alvo de educação especial. 
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O processo de avaliação tem papel central na escolarização desses alunos porque pode cons-
tituir em instrumento para compreender esses estudantes em relação a suas experiências de 
vida e escolares que estão implicadas diretamente na participação em salas comuns. 
Os aspectos sócio-afetivos desses alunos também precisam ser avaliados em função de estarem 
implicados efetivamente no processo de aquisição de conhecimentos e processos de apren-
dizagem. Ao especificar realidade vivenciada por alunos com deficiência intelectual estes 
aspectos apontam para uma exclusão social, e escolar, a partir da presença de dificuldades na 
compreensão e interpretação bem como as atitudes e os comportamentos dos próprios alunos 
e de seus colegas de classe. 
A relação com os colegas pode apresentar dificuldades, na medida em que eles tem compro-
metimentos que não lhes permite ser entendidos por seus pares, bem como, em alguns casos, 
experiências de fracasso nas mais diferentes situações do cotidiano.
Outro elemento ligado às questões emocionais, é a baixa auto-estima que interfere direta-
mente nos processos de escolarização, com destaque para a resolução individuais de situações 
problema. Um cuidado importante durante a avaliação refere-se à interpretação de comporta-
mentos ou informações do meio externo como expressão de falta de atenção. 
Quanto aos aspectos sócio-afetivos um elemento primordial é o respeito às vivências culturais 
dos alunos. Isto deve subsidiar também o planejamento e execução dos planos elaborados 
pelos professores tanto especialistas quanto os da classe comum.
Faz parte desta avaliação o espaço da classe comum e com a família porque defende-se que 
não há atendimento educacional especializado sem a participação ativa da família de da clas-
se comum.
Avaliação em classe comum
A avaliação do aluno em sala comum pelo avaliador que é o professor especialista tem o ob-
jetivo de analisar como esses alunos se relacionam com o espaço, com o conhecimento, com 
os colegas e professores. Nesse processo leva-se em consideração a avaliação da dependência 
ou autonomia desse aluno, em relação ao professor de classe e colegas. Também se destaca 
a importância de avaliar o uso de tecnologias assistivas se necessário, tanto para a avaliação 
quanto no desenvolvimento de atividades em classe. 
Um dos elementos importantes nesta avaliação é como se consolida a gestão da sala de aula: 
espaço físico, atividades, participação dos alunos, estratégias e recursos utilizados. Deve-se 
considerar também o uso de estratégias da aprendizagem cooperativa e a forma de organiza-
ção de agrupamentos dos alunos. Essas informações podem ser obtidas em reuniões pedagógi-
cas ou encontros com o professor do ensino regular. 
Salienta-se a necessidade de a avaliação considerar todas as contribuições dos professores da 
classe comum para a avaliação do aluno, porque isso expressa de forma objetiva as expectati-
vas dos professores em relação a esses alunos.
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Avaliação junto às famílias
A contribuição das famílias para a consolidação da avaliação dos alunos é fundamental para a 
coleta de informações a respeito do estudante em sua participação e atuação no ambiente fa-
miliar. Cabe também destacar que deve fazer parte dessa avaliação colher informações quanto 
às expectativas das famílias em relação a esse filho. 
É importante que o avaliador conheça o comportamento do aluno no ambiente familiar, do 
ponto de vista da comunicação e da interação com os familiares. Dessa forma poderá ter sub-
sídios para compreender atitudes e comportamentos desse estudante nos espaços escolares, 
assim como conhecer melhor em quais espaços e situações em que o aluno manifesta sua 
autonomia ou dependência e como a família lida com essa questão. Destaca-se a necessidade 
de saber se haveria manifestações de superproteção ou de abandono, afim de conhecer os 
contatos e interações que ele constrói em família. 
O contato com a família se inicia com a avaliação e se busca o estabelecimento de relação de 
co-responsabiliade com o processo de escolarização. Propõe-se que a avaliação ocorra nos três 
ambientes, pois proporcionará ao avaliador construir um perfil do aluno, identificando suas 
potencialidades ou dificuldades.
Ao falar do acompanhamento do aluno na escola a partir de ações que buscam consolidar o 
progresso no desenvolvimento e na sua aprendizagem por meio das interações o no espaço 
escolar, é essencial que o acompanhamento se dê a partir da elaboração de um plano de aten-
dimento que englobe o atendimento da sala de recursos e da classe comum. 
Este plano pretende oferecer condições para o desenvolvimento e aprendizagem, no processo de 
escolarização. Nele devem constar propostas de práticas dos professores e dos familiares, além 
de outros profissionais que atuam na escola e fazem parte desse processo de escolarização. 
A ação pedagógica voltada para o aluno deve resultar da avaliação diagnóstica com opções 
e possibilidades de organizar e reorganizar situações de aprendizagem que favoreçam esse 
processo. 
O plano consiste na elaboração de atividades que serão desenvolvidas com os alunos público-
-alvo da educação especial na sala de recurso multifuncional, as quais subsidiarão o desenvol-
vimento do aluno em classe comum. 
Nesse plano devem estar previstas ações e atividades em conjunto de professores especiali-
zados e os da classe comum, ou se possível e com maior amadurecimento, a implementação 
do coensino. Nesse plano também deve estar previsto o trabalho com a família na articulação 
com o objetivo de construir as condições propícias ao desenvolvimento e aprendizagem. 
Cabe destacar que esse plano deverá estar em constante avaliação e reavaliação para a perma-
nente evolução da proposta e do atendimento educacional.
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O plano de atendimento na sala de recursos multifuncionais
O professor especialista da sala de recurso multifuncional tem como função propor atividades 
que permitam eliminar barreiras para aprendizagem e otimizar os processos de aprendizagem 
dos alunos e sua inclusão em classe comum. 
As ações empreendidas no plano de atendimento poderão ter repercussão no desempenho dos 
alunos em classe comum.
A seguir apresenta-se o estudo de caso proposto no fascículo que discute Deficiência Intelec-
tual escrito por Gomes (2010) a apresentação deste caso pretende subsidiar a compreensão da 
avaliação e da elaboração de plano de atendimento:
ESTUDO DE CASO
CASO DE ROBERTO
Etapa 1 - Apresentação do problema 
Roberto apresenta deficiência intelectual e uma leve deformidade no crânio, provavelmen-
te originada durante o parto. Ele tem 13 anos e cursa o quarto ano em uma escola pública. 
Roberto vive numa instituição para crianças/adolescentes órfãos. Ele se encontra em estágio 
inicial (nível pré-silábico) do desenvolvimento da linguagem escrita. Nas atividades de leitura 
e escrita, apresenta comportamento que ora oscila entre um interesse maior e um interesse 
menor por tais atividades. Roberto apresenta dificuldade de concentração, permanecendo um 
curto espaço de tempo interessado pelas atividades. Em sala de aula, apresenta uma agitação 
permanente, deslocando-se constantemente e muitas vezes fugindo desse ambiente, visto que 
não se interessa pelas atividades propostas pela professora. Depois de inúmeras tentativas 
com diferentes propostas de atividades, a professora percebeu que ele compreende melhor as 
atividades de linguagem escrita em contexto de jogo. Ele manifesta grande interesse por jogos, 
e apresenta uma sagacidade particular para compreender regras de jogo e delas se beneficiar 
para ser o vencedor. Do ponto de vista motor, ele apresenta dificuldade em sua marcha e, ao 
andar, arrasta os pés sem flexionar os joelhos. Na motricidade fina, apresenta dificuldades 
gráficas no traçado das letras e no desenho. Na escrita do nome próprio ele faz tentativas de 
copiar seu nome. Roberto apresenta uma linguagem oral bem articulada, e certa facilidade em 
se expressar e compreender o que lhe é solicitado. Ele se relaciona bem com os colegas e com 
a professora e é bastante ligado a dois colegas da turma, os quais ele diz que são seus irmãos. 
Os dois garotos residem na mesma instituição em que Roberto. 
Etapa 2 - Esclarecimento do problema
Para estudar o caso de Roberto, é necessário que o professor do AEE identifique diversos 
aspectos relacionados ao seu desenvolvimento e aprendizagem que podem ou não explicar a 
natureza do problema. Esta etapa consiste na escuta da queixa trazida pela família ou pela 
professora, com a finalidade de identificar os aspectos das dificuldades ou potencialidades 
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manifestadas por Roberto. No caso em questão, é importante esclarecer os seguintes aspectos:
• quais as potencialidades de Roberto para aprendizagem e para interação na sala de aula?
• qual é a natureza de sua dificuldade motora? 
• será necessário o uso de instrumentos ou recursos para auxiliá-lo na sua expressão gráfica? 
• quais as características de sua escrita, como ele se expressa graficamente e quais os signos 
que ele utiliza para representar a língua escrita?
• em que situações em sala de aula ele demonstra maior interesse e se implica na atividade?
• em que situações em sala de aula ele demonstra maior agitação e consequentemente falta 
de atenção e concentração?
Na tentativa de responder as questões acima a professora do AEE entrevistou a professora de 
Roberto e a responsável pela instituição na qual ele reside. Inicialmente, a professora visitou 
a instituição onde ele mora com a finalidade de colher informações sobre o comportamento 
de Roberto, bem como sobre as relações com os profissionais da instituição e com as crianças 
com as quais ele convive. Em seguida, ela entrevistou a professora de sala de aula e foi obser-
var o aluno nesse contexto e nas dependências da escola. Finalmente, ela iniciou o trabalho 
com o aluno na sala multifuncional para fazer uma avaliação da sua linguagem oral e escrita, 
da motricidade e de suas aprendizagens. A seguir, apresentamos todas as principais informa-
ções coletadas a partir do uso dos procedimentos mencionados.
Encontro com os profissionais da instituição onde Roberto reside
A professora do AEE realizou uma entrevista com a assistente social da instituição onde Ro-
berto reside para coletar informações. A assistente social relatou que ele chegou com poucos 
dias de vida na instituição. Seu estado de saúde era bastante grave, estava subnutrido e apre-
sentava muita dificuldade para sugar a mamadeira. Até a idade de quatro anos, ele dependia 
dos funcionários para alimentar-se, porque tinha muitas dificuldades para levar a colher até a 
boca. Ela descreveu a infância de Roberto como um período alternado por muitos problemas 
de saúde e de comportamento. Era uma criança agitada e, ao mesmo tempo, retraída e que 
chorava muito. Com o passar do tempo, Roberto tornou-se um jovem mais sociável. Atual-
mente possui muitos amigos e considera dois deles como irmãos. A assistente social, apesar 
de considerar Roberto um adolescente inquieto, observa que ele manifesta interesse particular 
por jogos, mantendo-se por longos períodos concentrado quando está em situação de jogo com 
os amigos da instituição. A convivência de Roberto com alguns profissionais da instituição não 
é muito tranquila, porque frequentemente eles se queixam de sua inquietação e comportamen-
to agitado. Quando solicitado a cooperar com as atividades domésticas, Roberto demonstra 
insatisfação e se nega a realizá-las. Em relação à vida escolar, até a idade de nove anos, ele 
frequentou uma classe especial. De acordo com as declarações da assistente social, durante o 
período em que ele estudava na classe especial, foi observada significativa regressão em seu 
comportamento. Ele passou a apresentar reações infantilizadas, requerendo cuidados espe-
ciais em muitas atividades da vida diária. Ele nunca frequentou qualquer atendimento clínico 
ou educacional e permaneceu na classe especial até a idade de nove anos, quando foi possível 
sua matrícula em uma sala de aula regular de uma escola da rede pública.  Aos dez anos, Ro-
berto ingressou no primeiro ano no ensino regular e, a cada ano, foi promovido, permanecen-
do na mesma escola até o terceiro ano. Seus professores não demonstravam preocupação com 
sua aprendizagem. Eles declaravam que o mais importante para Roberto era a socialização. 
Ele não levava tarefas para casa, e seus livros e cadernos voltavam para casa sem nada escrito. 
35
Segundo esta profissional, Roberto não gosta de fazer suas tarefas da escola, nem manifesta in-
teresse por elas, assumindo sempre uma atitude de rejeição, afirmando que não sabe fazê-las. 
A partir do quarto ano, a mudança de escola possibilitou que ele frequentasse o AEE.
Encontro com a professora de Roberto
A professora do AEE realizou uma entrevista com a professora de sala de aula de Roberto com 
a finalidade de reunir informações sobre sua aprendizagem. Ela relatou que, em sala de aula, 
Roberto raramente atende suas solicitações relativas à realização das atividades, demonstran-
do falta de interesse por toda e qualquer tarefa que envolva leitura e escrita. Nesse aspecto, 
a professora relatou que Roberto encontra-se no nível pré-silábico de aquisição da escrita. A 
professora mencionou que Roberto apresenta um comportamento impulsivo diante de suas so-
licitações em sala de aula. Ele frequentemente interrompe as tarefas que está fazendo, mesmo 
antes de concluí-las. Tem dificuldade de se organizar para iniciar o que lhe é pedido e parece 
não compreender as orientações relativas às tarefas. Segundo a professora, os problemas mo-
tores de Roberto comprometem de modo significativo as atividades de desenho e de escrita, 
porque ele tem dificuldades de segurar o lápis e apresenta tremores involuntários na sua mão. 
A professora relatou ainda que Roberto solicita regularmente sua ajuda e a dos demais colegas 
durante a realização de uma atividade. É muito inquieto e circula frequentemente na sala de 
aula sem objetivo preciso, interferindo na concentração de seus colegas.  
Observações do aluno em sala de aula e nas dependências da escola
Em sala de aula, Roberto manifesta os comportamentos descritos pela professora, demonstra 
muita agitação e não se implica nas atividades escolares. Em relação à sua aprendizagem, ele 
oscila quanto ao seu interesse pelas atividades, ora demonstrando envolvimento e em outros 
momentos não. Seu interesse se concentra nas situações de jogo. A agitação em sala de aula 
parece ter relação tanto com suas características pessoais quanto com a forma como a profes-
sora está organizando a situação de ensino e aprendizagem. Na maioria das situações didá-
ticas, a professora de Roberto prioriza o ensino para todo o grupo de alunos alternando com 
atividades individuais. As atividades individuais propostas pela professora indicam a falta de 
preocupação em relação a capacidade de Roberto em atender suas solicitações. Frequente-
mente ele faz apelos a professora, solicitando sua mediação. No entanto, a atitude passiva dela 
diante dos apelos do aluno revela sua falta de interesse pelas necessidades de Roberto. Nas 
atividades de linguagem escrita propostas pela professora de sala de aula, quando ele aceita 
usar o lápis manifesta muita dificuldade para efetuar qualquer traçado, ocasionando irritação 
e atitude de desistência pelas atividades dessa natureza. 
A professora do AEE percebeu que Roberto possui alguns amigos, e eles aceitam bem sua 
presença especialmente durante as atividades de jogo de regras. Estas acontecem em muitas 
ocasiões nas brincadeiras realizadas no pátio da escola. Nas atividades esportivas, os colegas 
não aceitam sua companhia, porque sua dificuldade motora compromete o resultado dos jo-
gos, especialmente o futebol. Roberto demonstra muita tristeza durante as partidas de futebol 
porque sempre fica no lugar de espectador.
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Avaliações na sala de recursos multifuncionais
A professora do AEE realizou diversas avaliações no sentido de investigar a natureza da di-
ficuldade motora, o desinteresse pela linguagem escrita e a agitação em sala de aula. A pro-
fessora do AEE avaliou as concepções de Roberto sobre leitura e escrita, sua habilidade psi-
comotora e desenvolvimento da oralidade. A avaliação da leitura e da escrita revelou que 
Roberto encontra-se no nível pré-silábico. A produção escrita de Roberto caracteriza-se pela 
reprodução de traços que imitam as letras do alfabeto. Raramente ele utiliza letras e, quando 
o faz, limita-se a uma pequena variedade, restringindo-se a algumas letras que compõem seu 
nome. Sua intenção de escrita conta mais que as diferenças objetivas no resultado, ou seja, 
o mesmo conjunto de letras produzido por Roberto ganha interpretações diferentes segundo 
a sua intenção no momento. Nas atividades avaliativas de escrita, quando Roberto utiliza 
letras móveis, a professora do AEE verificou que ele usou um repertório limitado de letras 
para compor as palavras, utilizando a mesma pauta de letras para diferentes palavras. O uso 
de sequência de letras repetidas para palavras diferentes caracteriza sua escrita através do 
uso de letras móveis. Durante a aplicação das atividades avaliativas de linguagem escrita, a 
professora do AEE observou que Roberto atribui importância à imagem para a interpretação 
da escrita. Quando a professora do AEE solicitava se era possível ler sem o apoio da imagem, 
Roberto recusava-se a ler e justificava que só era possível ler com a presença da imagem. Em 
outras situações avaliativas da leitura, a professora percebeu que ele identifica algumas letras 
do alfabeto, especialmente às do seu nome. Para avaliar sua motricidade, a professora do AEE 
propôs atividades de desenho e de produção de escrita espontânea. Esse momento foi parti-
cularmente difícil para Roberto, que apresentou resistência em sua elaboração. Desse modo, 
foi necessário que a professora do AEE propusesse atividades de modelagem e pintura livre. 
Esses recursos possibilitaram sua livre expressão plástica. Na avaliação do desenvolvimento 
da oralidade, a professora do AEE constatou que Roberto apresenta coerência na organização 
das idéias. Sua linguagem é bem articulada, expressiva e apresenta um bom vocabulário.  
A leitura aqui é considerada a interpretação que o aluno faz da pauta escrita (palavra ou frase) 
apresentada pelo professor.
Etapa 3 - Identificação da natureza do problema
Após a coleta de todas as informações, a professora do AEE identificou a situação do aluno e 
do ambiente com o qual ele interage. Este procedimento permitiu a esta professora constatar 
que Roberto tem problemas relacionados ao seu desenvolvimento intelectual. No entanto, 
ele tem grande sagacidade para compreender regras de jogos e delas se beneficiar para ser o 
vencedor. Além disso, apresenta boa capacidade comunicativa, estabelecendo com facilidade 
diálogo com a professora e com os colegas. O problema de atenção manifestado por Roberto 
parece que está relacionado com sua dificuldade de adaptação à sala de aula ou, ainda, à 
dificuldade de escuta ou com a falta de respeito às regras de convívio no interior da sala. Ro-
berto apresenta, também, dificuldades de memória de curto prazo. A avaliação dos conceitos 
matemáticos revelou que Roberto apresenta mais facilidade neste aspecto que na aquisição da 
linguagem escrita. Ele está no início da construção da idéia de número e de classificação. Em 
sala de aula, Roberto demonstra atitude de dependência da ajuda externa para resolver o que 
lhe é proposto como atividade. Ele demonstra dificuldades de atenção e de concentração du-
rante a realização das tarefas. O fato de não concluir suas atividades provoca irritação de sua 
professora. A saúde de Roberto é bastante frágil, e ele adoece com frequência. Tem problemas 
respiratórios e alérgicos e usa remédios diários para evitar crises de asma.
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Etapa 4 - Resolução do problema
É possível supor que a natureza do problema de Roberto é de ordem cognitiva e motora, a 
primeira gerada pela deficiência intelectual, enquanto a segunda relacionada às sequelas neu-
romotoras que afetaram seus tônus muscular, ocasionando movimentos instáveis na preensão 
do lápis e dificuldades na motricidade ampla. A qualidade na execução dos movimentos am-
plos é afetada porque Roberto apresenta uma hipotonia muscular, aspecto que interfere nas 
atividades de pular e de correr. A evolução conceitual do aluno interfere na interpretação que 
ele faz da língua escrita. A dificuldade de manter a atenção durante as solicitações feitas pela 
professora consiste também um problema para a aprendizagem de Roberto. O seu problema 
de atenção seletiva afeta sua concentração para realizar as atividades propostas na sala de 
aula. A quinta e última etapa do estudo de caso consiste na elaboração do plano de atendi-
mento educacional especializado. 
Etapa 5: O Plano de AEE de Roberto
De posse de todas as informações destacadas no item anterior, a professora elabora o plano de 
AEE, contendo os seguintes itens: 
Objetivos Previstos: superação das dificuldades motoras, de evolução conceitual, de atenção 
e de concentração.
Atividades do Plano 
Para o desenvolvimento da capacidade grafomotora e da motricidade ampla
Atividades de desenho, pintura e o uso de diferentes instrumentos como suporte para sua ex-
pressão gráfica, como, por exemplo, o computador; uso de massa de modelar; a construção de 
maquetes; dentre outras atividades. Deslocamentos em ambientes abertos através da expres-
são corporal com o uso de variados recursos, tais como bolas, arcos, dentre outros. 
Para desenvolvimento de conceitos
Desenhar, jogo simbólico, dramatização, pintura, música, jogo da memória, associação de 
imagens e palavras, contato com variados gêneros textuais. Todas as atividades devem ser 




Relatos orais, registro oral de passeios, visitas, atividades de dramatização e brincadeiras li-
vres que permitam ao aluno exercitar sua capacidade criativa e de expressão verbal.
Interlocução entre a professora do AEE e a da sala de aula do ensino comum 
Visa a conhecer os efeitos do plano de EE no comportamento do aluno em sala de aula. 
38
Período do Atendimento
O plano será realizado durante seis meses no contra-turno, na frequência de duas vezes por 
semana, numa duração de duas horas por encontro.
Resultados Esperados
Como resultado, espera-se que Roberto se reconheça como uma pessoa capaz de aprender e 
de se expressar e que ele desenvolva cada vez mais sua capacidade comunicativa por meio do 
uso da oralidade e a produção escrita em diferentes contextos, bem como que ele supere sua 
dificuldade de atenção e concentração. 
Resultados obtidos com o plano de atendimento educacional especializado
Decorridos cerca de três meses do desenvolvimento do plano de AEE, a escrita espontânea de 
Roberto continua apresentando as mesmas características citadas na avaliação. Entretanto, 
ele evoluiu na escrita do nome próprio, pois já se verifica uma segmentação na sua forma 
de representar esse nome e o uso de sinais mais aproximados de letras convencionais. Na 
tentativa de copiar seu nome próprio, observa-se que Roberto utiliza sinais gráficos tentando 
representar as letras de seu nome, embora essa representação não se aproxime ainda de letras 
convencionais. Observa-se também, na escrita do nome próprio que o aluno faz uma corres-
pondência entre as letras do seu nome e a representação que ele faz do mesmo, assim para 
cada letra de seu nome há um sinal correspondente. Comparando-se diversas produções do 
nome próprio observa-se uma constância na utilização dos sinais representativos do seu nome. 
Roberto começa a utilizar a segmentação e linearidade, aproximando-se da escrita convencio-
nal. Ao final de seis meses, observa-se nas produções de Roberto a utilização de maior número 
de caracteres convencionais se comparado com suas produções anteriores, embora com pouca 
variação de caracteres no aspecto qualitativo. Aescrita espontânea apresenta-se segmentada e 
linear. Roberto já se preocupa em reproduzir as letras convencionais. Comparando-se a produ-
ção escrita de Roberto do início do atendimento com aquelas deste momento, percebe-se uma 
melhora significativa com relação à utilização das letras, um melhor traçado delas (aspecto 
psicomotor, coordenação motora fina) e também um avanço em sua evolução conceitual da 
escrita. No aspecto afetivo, Roberto demonstra grande satisfação e passa a se interessar mais 
em produzir a escrita e a valorizar muito mais a sua produção. Ao longo desse período, foi no-
tória a evolução conceitual de Roberto na leitura e na escrita. As estratégias de leitura utiliza-
das por ele já consideram a importância da pauta escrita para dar sentido ao texto. Após esse 
período de atendimento ele ainda não consolidou seu processo de alfabetização. Com relação 
à concentração, ele mantém grande interesse pelas atividades em contexto de jogo e já de-
monstra melhor atenção e envolvimento nas demais atividades. Sua marcha, a expressão cor-
poral em momentos de livre expressão permitiu que ele experimentasse suas possibilidades de 
movimento e melhoraram sua postura e forma de andar. Em sala de aula, a professora relatou 
sua melhora quanto à atenção e à concentração. Nas atividades de linguagem escrita, Roberto 
demonstra maior envolvimento e empenho, bem como persistência para concluir o que lhe é 
solicitado. Ele passou a permanecer um tempo maior em sala de aula, demonstrando interesse 
e atenção nas atividades propostas pela professora. A agitação inicial e impulsividade foram 
substituídas por um tempo maior dedicado às atividades desenvolvidas em parceria com seus 
colegas de classe. É importante ressaltar sua capacidade comunicativa, que permite a ele se 
relacionar com os colegas. Essa potencialidade foi elogiada pela professora de sala de aula na 
promoção das atividades em grupo. A realização dessas atividades em grupo possibilitou que 
Roberto contribuísse com seus colegas e se sentisse acolhido e valorizado pelo seu saber.  
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Síntese do texto
Nesta unidade explorou-se o conceito de avaliação diagnóstica e o plano de atendimento. Na 
primeira destacaram-se três ambientes nos quais a avaliação deverá ser realizada, sala de re-
cursos multifuncionais, classe comum e família. Ofereceu-se um estudo de caso elaborado por 
Gomes (2010) para auxiliar a compreensão da proposta.
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Nesta unidade abordaremos a organização do Atendimento Educacional Especializado, pen-
sando o serviço na sala de recursos e nas diferentes esferas desse atendimento. Para tanto, 
partir-se-á da compreensão de especificidades do público-alvo da educação especial, em espe-
cífico as pessoas com deficiência.
Organização do Atendimento Educacional 
Especializado
Cabe ressaltar que para que o aluno receba o atendimento educacional especializado e entre 
nas estatísticas do público-alvo da educação especial é necessário um diagnóstico realizado 
por equipe multiprofissional. 
Neste texto assumiremos a definição deficiência proposta pela Convenção da Guatemala que 
foi internalizada à constituição brasileira por meio do Decreto nº 3956/ 2001: 
uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, 
que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida 
diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social. (BRASIL, 2001).
Esta definição propõe que a deficiência seja assumida como uma situação. Haveria inúmeros 
fatores implicados nesta situação de deficiência desde questões culturais e sociais as questões 
econômicas, que podem efetivamente comprometer o processo de desenvolvimento de um 
indivíduo. 
Para compreender a definição considerem o exemplo a seguir: uma criança viveu afastada da 
escola durante 10 anos de sua vida.  Ao ser resgatada desta condição os primeiros contatos 
com a escola não foram muito estimulantes, suas respostas não estavam de acordo com o 
que o se esperava de um aluno nessa faixa etária. Passam-se seis meses esse aluno que fora 
considerado com uma deficiência intelectual apresenta consideráveis avanços, o que constitui 
como prognóstico um aprendizado próximo do esperado em no máximo um ano. O que po-
demos destacar deste relato, é que se tratava de um aluno sem comprometimento inicial que 
não fora estimulado, apresentando limitações que puderam ser recuperadas em um espaço 
curto de tempo.
A definição de deficiência intelectual tem se constituído como um desafio em nosso país, dife-
rentes conceitos e perspectivas tem tornado cada vez mais complexa a definição. Há diferentes 
definições e conceitos mas considera-se pertinente assumir a definição proposta pela American 
Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD)
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Deficiência caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento 
intelectual quanto no comportamento adaptativo, que envolve habilidades sociais 
e práticas cotidianas. Esta deficiência tem origem antes da idade dos 18 anos. 
(AAIDD, 2013)1.
Esta definição nos auxilia compreender de forma mais funcional a deficiência intelectual. No 
que se refere ao atendimento educacional especializado propõe-se em material publicado pelo 
Ministério de Educação:
O trabalho do professor de atendimento educacional especializado voltado para o 
aluno com deficiência intelectual se caracteriza essencialmente pela realização de 
ações específicas sobre os mecanismos de aprendizagem e desenvolvimento des-
ses alunos. O AEE se realiza essencialmente na sala de recursos multifuncionais.
O professor do atendimento educacional especializado deve propor atividades 
que contribuam para a aprendizagem de conceitos, além de propor situações vi-
venciais que possibilitem
esse aluno organizar o seu pensamento. Esse atendimento deve se fundamentar 
em situações-problema, que exijam que o aluno utilize seu raciocínio para a reso-
lução de um determinado problema.
Para desenvolver o AEE, é imprescindível que o professor conheça seu aluno e 
suas particularidades para além da sua condição cognitiva. O trabalho do profes-
sor do AEE é ajudar o aluno com deficiência intelectual a atuar no ambiente es-
colar e fora dele, considerando as suas especificidades cognitivas. Especificidades 
que dizem respeito principalmente à relação que ele estabelece com o conheci-
mento que promove sua autonomia intelectual. (GOMES, 2011, p. 8)
Um desafio para o ensino de alunos com deficiência intelectual é a aquisição de conceitos. 
Durante anos cabia ao aluno com esta deficiência fazer atividades repetitivas e sem grandes 
elaborações. As pesquisas dos últimos anos têm mostrado que a partir de estimulação precoce 
e levando em consideração as necessidades destes alunos, eles podem aprender e construir 
conceitos. Embora, o maior desafio seja olhar para este aluno como capaz.  Temos ainda que 
considerar que este possa desenvolver uma efetiva aprendizagem. Muitos dos alunos que che-
gam ao fundamental II, com deficiência intelectual ainda apresentam limitações, as quais são 
resultantes de uma educação que os desvalorizou e de uma sociedade que os diminuiu. 
SAIBA MAIS
Conheça o trabalho da APAE, uma instituição responsável pela 
inclusão social de crianças e jovens com deficiência intelectual. 
Disponível em: http://www.apaesp.org.br/Paginas/default.aspx 
1  Tradução feita pela autora a partir do original: Definition of Intellectual Disability - Intellectual disability is a 
disability characterized by significant limitations in both intellectual functioning and inadaptive behavior, which 
covers many everyday social and practical skills. This disability originates before the age of 18
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Quanto à baixa visão e cegueira buscamos informações no site da Fundação Dorina Nowill no 
qual encontra-se:
Cegueira - há perda total da visão ou pouquíssima capacidade de enxergar, o que 
leva a pessoa a necessitar do Sistema Braille como meio de leitura e escrita.
Baixa visão ou visão subnormal - caracteriza-se pelo comprometimento do funcio-
namento visual dos olhos, mesmo após tratamento ou correção. As pessoas com 
baixa visão podem ler textos impressos ampliados ou com uso de recursos óticos 
especiais. (FUNDAÇÂO DORINA, 2013).
Ao se tratar de alunos com cegueira, o atendimento educacional especializado terá como fun-
ção fazer com que o estudante tenha acesso ao sistema Braille, além do desenvolvimento de 
materiais de apoio para a aquisição de conceitos abstratos que tenham como base o espaço fí-
sico e suas características. Nesse caso, a aquisição da leitura e escrita não está comprometida, 
apenas se utiliza um sistema diferente da escrita alfabética. O Braille cumpre plenamente esta 
função, embora tenhamos softwares que podem possibilitar o acesso do cego ao computador 
e todas as possibilidades por ele oportunizadas. 
SAIBA MAIS
Visite o site da Fundação Dorina Nowill, uma fundação engajada na 
inclusão social de pessoas com deficiência visual. Veja mais sobre o 
trabalho desta instituição tão importante no Brasil. Disponível em: 
http://www.fundacaodorina.org.br/
Veja também o trabalho do Instituto Benjamin Constant, um 
importante centro de referência na área de deficiência visual, que 
possui uma escola de formação de profissionais para a área, além 
de ajudar escolar e instituições no trato com pessoas com essa 
deficiência, além de prestar serviços oftalmológicos. Disponível em: 
http://www.ibc.gov.br
A condição de surdocegueira apresenta outras dificuldades para além da cegueira ou surdez 
separadamente. A pessoa que nasce surdocega necessita entrar em contato com o mundo por 
meio de alguma forma de comunicação, que poderá ser mão sobre mão ou Libras (Lingua 
brasileira de sinais) tátil. Outro elemento central é a organização do tempo e das atividades 
para o surdocego.
Em casos em que a pessoa se torna surdocega após a aquisição da fala ela poderá utilizar uma 
forma de comunicação que se chama Tadoma.
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O atendimento educacional especializado terá uma função central nas primeiras aquisições 
dos alunos surdocegos e possibilitará aos professores o acesso a formas alternativas de tra-
balho. No que se refere ao ensino fundamental II o trabalho é complementar, buscando o 
desenvolvimento de habilidades para a aquisição de conceitos mais complexos. Via de regra 
o surdocego tem uma pessoa (guia intérprete) que o acompanha em todos os momentos do 
cotidiano.
SAIBA MAIS
Veja a matéria de jornal falando sobre a surdocegueira, tipos, 
classificação, tratamento e prevenção. Disponível em: http://www.
ame-sp.org.br/noticias/jornal/novas/tejornal14.shtml  
A deficiência auditiva e surdez será estudada em detalhe nas próximas aulas. Neste momento 
apenas considera-se pertinente indicar que há duas perspectivas para encarar, estudar, pesqui-
sar e atuar em relação a este fenômeno. O primeiro diz respeito a uma perspectiva médica e 
biológica, a outra diz respeito a uma análise mais antropológica firmando que não há perda, 
mas sim uma diferença de constituição do Surdo. Essa marca também se faz presente se há 
uma valorização do implante coclear que pretende restabelecer a audição, ou no polo con-
trário o uso da Libras como língua de aquisição do conhecimento e de relação com o mundo.
A perspectiva médica se subsidia na acuidade auditiva e busca oferecer tecnologias como 
aparelho auditivo e implante coclear. Além de treinamento de leitura labial e oralização, que 
se resume a fazer o deficiente auditivo falar. Esta fala é diferente da nossa, pois o controle e 
modulação que dependem da audição não são realizados. Por outro lado, temos a Libras como 
língua natural do surdo que deverá ser adquirida como a fala pelos ouvintes, ou seja, o Surdo 
precisa entrar em contato com a Libras o mais cedo possível. 
Atualmente, o diagnóstico da surdez ocorre de forma precoce, pois na maternidade após o 
nascimento, o recém-nascido faz um teste denominado Triagem Auditiva Neonatal que aca-
bou sendo chamado de Teste da Orelhinha. A Lei 12.303/2010 obriga todos os hospitais e 
maternidades do país a realizarem o exame, gratuitamente, em todos os bebês nascidos em 
suas dependências. Tal avaliação é indolor e e deve ser realizado por uma fonoaudióloga que 
coloca um aparelho eletrônico no ouvido do bebê, que comprova a audição.
No que se refere ao atendimento educacional especializado é indicado que para os alunos 
Surdos ocorra o ensino de Libras e o ensino do português como segunda língua. Atualmente 
temos escolas com propostas bilíngues que atendem a alunos Surdos e sem deficiência.
SAIBA MAIS
Para saber mais, acesse: http://www.ines.gov.br/default.aspx
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Para assistir...
Veja o documentário que fala sobre a educação especial, em especial sobre o tema libras 




A deficiência física poderá comprometer os movimentos, linguagem e escrita, mas poderá 
deixar intacta a cognição e aprendizagem. No primeiro texto falamos de alunos com paralisia 
cerebral, os quais podem ter um grau de comprometimento físico severo e manter a inteligên-
cia intacta. A questão central é como acessar essa inteligência e como conseguir nos comuni-
car com o aluno. Como já definido, a tecnologia assistiva cumpre uma função central para o 
desenvolvimento desse estudante. 
Há casos em que além do comprometimento físico também há comprometimento cognitivo, 
portanto, a aprendizagem está comprometida. Neste caso o atendimento educacional especia-
lizado deverá dar conta de duas especificidades: a tecnologia assistiva e o trabalho comple-
mentar proposto para o atendimento de pessoas com deficiência intelectual.
Ao falar de deficiência física estamos nos referindo também a pessoas com mobilidade reduzi-
da, cadeirantes por exemplo. Este tipo de deficiência em grande número de casos é adquirido 
como sequela de acidentes ou doenças do sistema nervoso. Nestes casos as maiores barreiras 
são as de acesso físico ou arquitetônico, o que precisa ser extremamente cuidado na constru-
ção de escola e prédios públicos.
Visite o site Portal Nacional de Tecnologia Assistiva e saiba mais sobre a legislação específica da 
área. Disponível em: http://www.assistiva.org.br/legislacao
Os transtornos globais do desenvolvimento diziam respeito a processos desencadeados du-
rante o desenvolvimento da criança, seja na vida intrauterina como aqueles que aparecem 
durante o desenvolvimento após o nascimento. Tal acometimento reunia cinco transtornos 
do espectro do autismo e para cada um dos quais  se tinha um diagnóstico específico: Autis-
mo clássico, Sindrome de Asperger, Transtorno Invasivo do Desenvolvimento – Sem Outra 
Especificação, Síndrome de Rett e, Transtorno Desintegrativo da Infância. A última edição 
do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, o chamado DSM-V, lançado em 
maio de 2013, inclui algumas mudanças significativas para os critérios de diagnósticos para 
o autismo, agrupando quatro desses transtornos anteriormente separados em um só grupo, 
como em um grande guarda-chuva. 
Sendo assim os antigos diagnósticos independentes denominados de Transtorno Autista, Sín-
drome de Asperger, transtorno invasivo do desenvolvimento não-especificado e o transtorno 
desintegrativo da infância passam a ser incluídos em um só rótulo: Transtorno do espectro do 
autismo. Tal mudança se justifica pelo fato de que estes distúrbios possuem sintomas essen-
cialmente similares, ainda que em diferentes níveis de gravidade.
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Os Transtornos de Espectro autista (TEA) caracterizam-se por um comprometimento 
em diversas áreas do desenvolvimento: habilidades de interação social recíproca e de 
comunicação, presença de estereotipias de comportamento, interesses e atividades. Os 
prejuízos qualitativos que definem estas condições representam um desvio acentuado 
em relação ao nível de desenvolvimento ou idade mental do indivíduo. Os critérios da 
nova versão do DSM não inclui atraso de linguagem para o diagnóstico de TEA. Segun-
do os idealizados que desenvolveram o Novo manual (DSM – V) os atrasos de lingua-
gem podem ocorrer por diversas razões e não foram consistentes em todo o espectro 
do autismo. Desse modo, não devem ser necessários para o diagnóstico do transtorno.
Segundo a Associação Americana de Autismo: O transtorno de espectro autista é uma inade-
quacão no desenvolvimento que se manifesta de maneira grave por toda a vida. É incapaci-
tante e aparece tipicamente nos três primeiros anos de vida. Acomete cerca de 20 entre cada 
10 mil nascidos e é quatro vezes mais comum no sexo masculino do que no feminino. É en-
contrado em todo o mundo e em famílias de qualquer configuração racial, étnica e social. Não 
se conseguiu até agora provar qualquer causa psicológica no meio ambiente dessas crianças, 
que possa causar o transtorno.
O atendimento educacional especializado aos alunos com transtornos do espectro autista 
(TEA) constitui-se de forma diferente no atendimento a cada um dos estudantes com tal de-
sordem, considerando as diferenças individuais e as divergências de sintomas em cada criança 
acometida. 
As altas habilidades/superdotação referem-se a potenciais elevados em uma das seguintes 
áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes 
em função do interesse do aluno. Podemos ter um aluno com altas habilidades em física, o 
que pressupõe que haja um atendimento educacional especializado suplementar dando maior 
aprofundamento e complexidade a esta área, o que não representa que este aluno tenha altas 
habilidades em todas as áreas e até mesmo poderá necessitar de um atendimento educacional 
especializado em determinada disciplina devido às dificuldades presentes. Há uma forte rela-
ção entre altas habilidades e dificuldades de interação e relacionamento.
Destaca-se a importância de um diagnóstico para o trabalho com esses alunos, contudo por 
uma limitação ou dificuldade dos profissionais da educação, essas crianças não são identi-
ficadas em grande parte das salas de aula, nas quais se destacam suas limitações e não se 
valorizam suas possibilidades. Em nossas escolas também temos uma supervalorização ao 
lógico-matemático, e muitos dos superdotados em áreas como artes e liderança não são per-
cebidos como tal.
Ademais, o profissional que atua no atendimento educacional especializado tem como função 
auxiliar o professor da classe comum no trabalho com os alunos. Buscando criar condições 
para que este aluno possa participar ativamente do ambiente escolar. Além do fato de que este 
aluno tenha acesso ao conhecimento e a possibilidade de aprendizagem. O professor da classe 
comum não pode sentir-se só no trabalho com os alunos público-alvo da educação especial e o 
apoio de um professor especialista é condição básica para a efetividade da proposta inclusiva 
prevista pela política nacional.
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Síntese do texto
Neste texto exploramos o conceito de atendimento educacional especializado, a sua constitui-
ção como serviço complementar ou suplementar aos alunos público-alvo da educação especial 
descrevendo as possibilidades desse atendimento nas diferentes deficiências, transtornos glo-
bais do espectro autista e altas habilidades/superdotação.
O trabalho colaborativo
Basta atuar algum tempo na escola, em sala de aula, para construirmos um sentimento de soli-
dão e abandono. Digo isto porque, não somos, na maioria dos cursos de licenciatura, prepara-
dos a pensar em equipe ou atuar em colaboração. Esta questão é discutida na Educação Espe-
cial por diferentes autores dentre eles Mendes; Almeida e Toyoda (2011); Machado e Almeida 
(2010) que discutem o trabalho colaborativo, a parceria entre especialistas e capacitados. 
Uma reflexão realizada por Mendes (2011, p. 1) aponta que:
A preocupação sobre as práticas inclusivas nas escolas públicas no Brasil começou 
após a Declaração de Salamanca, com desafios e dúvidas. Ainda hoje, passados 
cerca de 15 anos, os professores do ensino regular se queixam dizendo que não 
têm conhecimento suficiente ou preparo formal para lidar com crianças com ne-
cessidades educacionais especiais, especialmente quando estas apresentam dis-
funções graves, como paralisia cerebral, deficiência intelectual e comportamentos 
desafiadores. A colaboração entre profissionais da Educação Especial e Regular 
pode ser uma alternativa para enfrentar tais desafios.
Quando o docente assume sua atividade profissional ele não se encontra preparado para en-
frentar situações que exigem dois elementos importantes que não costumam ser desenvolvidos 
nos cursos de formação: o trabalho colaborativo e a flexibilidade metodológica que possibili-
tam o planejamento de atividades que busquem atender a demandas de diferentes processos 
de aprendizagem. Quando pensamos atividades que venham a favorecer a aprendizagem de 
um aluno surdo, podemos indiretamente estar auxiliando um aluno ouvinte que necessite de 
explicações que se fundamentem em construções visuais e espaciais.
Mas ao que se refere o ensino colaborativo: 
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Sob essa perspectiva, com o advento da filosofia de inclusão escolar, intensifi-
cou-se a argumentação de que todos os estudantes devem ser escolarizados numa 
mesma sala de aula. Entretanto, a prática inclusiva implica desafios consideráveis 
para o professor de classe comum. Cada vez mais se tem trabalhado o princípio 
de que os professores não devem trabalhar sozinhos, mas em equipes que apre-
sentem propostas, cujas funções tenham objetivos comuns para melhorar a esco-
larização de todos os alunos.
Assim, o poder das equipes colaborativas encontra-se na capacidade para fundir 
habilidades únicas de educadores, para promover sentimentos de interdependên-
cia positiva, desenvolver habilidades criativas sobre resolução de problemas, pro-
mover apoio mútuo e compartilhar responsabilidades. (MACHADO, ALMEIDA, 
2010, p. 345).
Diante desta possibilidade:
O trabalho colaborativo pode diminuir distinções de papéis existentes entre os 
profissionais envolvidos, a fim de que cada um possa fazer o melhor uso possível 
de seus saberes. Onde o desafio reside somente definir um bom funcionamento da 
equipe, e melhor utilizar todos os conhecimentos existentes.
Um dos modelos de trabalho colaborativo que vem sendo investigado tem sido 
a colaboração entre o professor da educação regular e o do ensino especial. O 
Ensino colaborativo (Co-teaching  - termo utilizado na Língua Inglesa) proposto 
por autores norte-americanos  considera importante a atuação de dois ou mais 
profissionais dando instruções em um mesmo espaço físico.
O ensino colaborativo tem sido utilizado para favorecer a inclusão escolar, envol-
vendo a parceria direta entre os professores da Educação comum e especial. Tal 
forma de trabalho está em crescente ascensão na literatura como uma estratégia 
inclusiva. (MACHADO, ALMEIDA, 2010, p. 345).
Para que seja possível esta bidocência é necessário que:
Professores de educação especial e regular devem se responsabilizar pelo planeja-
mento e avaliação do ensino para um grupo com ou sem necessidades educacio-
nais especiais. Na sala de aula, os dois professores trabalham juntos e desenvol-
vem um currículo diferenciado visando à melhoria do ambiente de aprendizagem.
De modo geral, o objetivo do ensino colaborativo é criar opções para aprender e 
prover apoio a todos os estudantes na sala de aula de ensino regular, combinan-
do as habilidades do professor comum e do professor especialista. (MACHADO, 
ALMEIDA, 2010, p. 345).
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Cabe ressaltar como escrevem Machado e Almeida (2010, p. 346):
O ensino colaborativo está relacionado com a maneira de tratar novas ideias, de 
implementar mudanças, com os sentimentos de integração, de solidariedade e 
posturas de autoavaliação, autocrítica e de competências reflexivas coletivas. Pes-
quisadores nacionais apresentam evidências de que esse tipo de ensino (colabora-
tivo) traz uma série de benefícios para as escolas em que se efetiva, entre eles: o 
papel de recuperar nos professores as suas capacidades de produzir conhecimen-
tos sobre seu trabalho, promovendo aperfeiçoamento contínuo e aprendizagem.
No entanto, é mister salientar que ainda são poucos os trabalhos relacionados 
com esse tema no Brasil - ensino colaborativo -, o que implica o desenvolvimento 
de mais pesquisas, bem como justifica o relato da presente experiência profissio-
nal para uma futura replicação.
Veja a pesquisa intitulada “Parceria no Contexto Escolar: uma experiência de ensino colaborativo 
para educação inclusiva”, de Andréa Machado e Maria Almeida, da UFSCAR. A pesquisa avalia 
prática de alunos da quarta série do ensino fundamental. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.
org/pdf/psicoped/v27n84/v27n84a04.pdf
A diversidade em sala de aula
Uma questão importante a considerarmos enquanto professores nos é apresentada por Blanco 
(2004, p. 290):
Existem necessidades educativas comuns, compartilhadas por todos os alunos, re-
lacionadas às aprendizagens essenciais para o seu desenvolvimento pessoal e sua 
socialização, que se expressam no currículo escolar. Nem todos os alunos, porém, 
enfrentam com a mesma bagagem e da mesma forma as aprendizagens estabeleci-
das nele, visto que têm capacidades, aprendizagem. O conceito de diversidade re-
mete-nos ao fato de que todos os alunos têm necessidades educativas individuais 
próprias e específicas para ter acesso às experiências de aprendizagem.
Considera-se que todos os alunos apresentam diferenças que precisam ser incorporadas aos 
planejamentos, afim de realizarmos o que nos propomos, ensinar. Cada vez mais os processos 
de ensino se afastam da realidade cotidiana e tornam o conhecimento cada vez menos aplicá-
vel e compreensível. Ademais, os conhecimentos prévios dos alunos não são levados em consi-
deração da forma que poderiam servir como base ou estrutura para que outros conhecimentos 
sejam construídos.
Blanco (2004) traz em seu texto uma reflexão a respeito do “aluno médio” que é o aluno 
para o qual somos formados a ensinar. Não há foco nem interesse pelas necessidades indivi-
duais, aqueles que não aprendem são exluídos e se tormam marginais ao processo de ensino 
e aprendizagem.
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Esta autora discute a questão do currículo em seu texto, a partir da ideia da construção das di-
ficuldades de aprendizagem como resposta ao número de alunos que não aprendem na escola, 
em comparação ao “aluno médio”:
Essa concepção, no âmbito curricular, seu lugar a propostas rígidas e homogenei-
zadoras, nas quais o planejamento educacional estabelece nos mínimos detalhes 
as decisões sobre o quê, como e quando ensinar e avaliar, sem levar em conta que 
os processos de ensino e de aprendizagem ocorrem em contextos bastante diver-
sos, o que gera muitas dificuldades de aprendizagem, repetências, absenteísmo e 
fracasso escolar. (BLANCO, 2004).
O absenteísmo é um fenômeno cada vez mais comum, no qual o aluno está de corpo presente, 
mas sua mente está passeando ou vagando, perdida no desinteresse pelo conteúdo, pela forma 
ou pela falta de contato e diálogo do conteúdo com sua vida cotidiana. 
Contrária ao absenteísmo temos a aprendizagem significativa que diz respeito ao fato do co-
nhecimento ter significado para o aluno, dialogando com sua realidade, consolidando a neces-
sidade do conhecimento, sua compreensão e aplicabilidade. Considera-se pertinente retomar 
a questão de que todos os alunos podem beneficiar-se das mudanças na prática pedagógica.
A prática pedagógica na e para a diversidade
Anteriormente abordamos as especificidades do público-alvo da educação especial e algumas 
possibilidades de atuação dos profissionais do atendimento educacional especializado. Ago-
ra faremos uma reflexão a respeito de mudanças na prática que podem ser fundamentais no 
atendimento a todos os alunos. 
Ao receber um aluno surdo em sala de aula, que seja capaz de fazer leitura labial, dois ele-
mentos centrais serão importantes no processo de desenvolvimento desse estudante: 1- pedir 
para que este aluno se sente próximo ao professor e, 2- em hipótese alguma falar enquanto se 
escreve na lousa. Os alunos ouvintes também apoiam a compreensão da fala na visão, portan-
to, esta mudança auxilia o aluno surdo e aos demais por favorecer a visão para a consequente 
compreensão.
Não devemos nos tolir de utilizar palavras como olhar ou falar, mesmo tendo alunos surdos 
ou cegos, para eles a palavra tem um valor e peso na comunicação e, não se sentem ofendidos 
com seu uso.  
Propõe-se uma reflexão que mesmo preliminar é fundamental para atuarmos com pessoas com 
deficiência. Pensemos em uma pessoa cega de nascimento, ela nunca viu nada, deveria ter 
podido construir o mundo a partir de suas possibilidades sensoriais. Além de não propiciarmos 
a essa pessoa a apropriação deste mundo pelos demais sentidos ainda lhe transmitimos um 
sentimento de perda de não ser capaz, porque imagine tudo que esta pessoa não pode ver. 
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Ledo engano e maior equívoco, se esta pessoa nunca viu ela a princípio não sentiria falta da 
visão para viver. A sociedade é que diz às pessoas com deficiência o que lhes falta e investe 
pesado nessa posição, ao invés de permitir-lhes tornar-se um ser humano pleno. 
Atualmente pesquisas por todo o mundo, mundiais tem investigado vários meios para que as 
pessoas cegas possam realizar atividades até então impossíveis, como andar com autonomia, 
andar de bicicleta dentre outras. E falando objetivamente quem de nós tem domínio e desen-
volvimento em todos os sentidos, será que não nos falta a sensibilidade para percebermos 
sabores e odores que não estamos preparados para perceber?
Quando um aluno tem um sentido comprometido é necessário utilizarmos outros meios para 
desenvolver os processos de aprendizagem desse aluno. Será que ao ensinar com experiências 
mais concretas não favorecemos muitos mais alunos do que quando nos mantemos exclusiva-
mente na abstração?
Para o aluno surdo dois elementos fundamentais para a comunicação e ensino são o espaço e 
a visão. Esses estudantes podem ser capazes de compreender conceitos abstratos a partir de 
descrições mais cuidadosas e concretas. 
Para atender à demanda do visual e espacial tem se consolidado a pedagogia visual, que pre-
tende propiciar o ensino a partir de construções mais concretas. Campello (2007) descreve 
a experiência de um grupo de professores em uma escola em que um professor de ciências 
reclama pelo fato de não conseguir fazer com que os alunos surdos aprendam, uma professora 
surda se levante e utilizando seu corpo explica a reprodução humana.  
Com os braços abertos e retos na altura dos ombros as mãos voltadas para baixo fechadas 
– trompas e ovários - cabeça e tronco, representa o útero e o colo do útero e vagina seriam 
representados pelas pernas. Em poucos minutos a professora explica a fecundação, fazendo 
com que todos os colegas ficassem surpresos com a simplicidade e clareza da explicação. Esta 
forma de explicar pode ajudar surdos e não surdos, e não exige investimentos nem tecnologias 
de ponta para sua efetividade em sala de aula. 
Ao se atender um aluno cego em sala, uma questão importante é o tom de voz e a pronuncia, 
que faz a diferença para que esse aluno possa compreender, utilizar materiais que permitam 
o toque e a construção abstrata a partir do concreto. A geografia tátil na qual os professores 
utilizam materiais diversos para elaborar materiais pedagógicos tem contribuído de forma 
efetiva no ensino de alunos cegos.  
SAIBA MAIS
Leio o artigo “Material Tátil no Ensino da Geografia para Deficientes 
Visuais”, de Luciana Arruda, Lívia Teixeira, Vinícius Oliveira. O 
artigo fala da questão de inovar no trato com deficientes visuais e na 
criação de matérias que facilitem o entendimento deles a respeito de 




Algo que pode fazer a diferença e é um direito para o aluno cego é 
o acesso a uma máquina braille ou um laptop com DosVox que é 
um programa gratuito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. O 
Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) vem nos últimos anos se dedicando à criação 
de um sistema de computação destinado a atender aos deficientes 
visuais. O sistema operacional DOSVOX permite que pessoas cegas 
utilizem um microcomputador comum (PC) para desempenhar uma 
série de tarefas, adquirindo assim um nível alto de independência 
no estudo e no trabalho. Disponível em: http://intervox.nce.ufrj.br/
dosvox/
O aluno com baixa visão exige o uso de cores contrastantes e um tamanho de letra no tamanho 
24 preferencialmente Arial ou Times New Roman. Este aluno também se favorece com todos 
os materiais táteis elaborados para o uso em sala de aula.
O aluno com paralisia cerebral necessita que o professor possa se comunicar com ele, e reco-
nhecer suas possibilidades de aprendizagem mesmo sem poder comunicar-se como os demais 
alunos. As pranchas de comunicação realizam plenamente esta função.
Essas pranchas podem ser utilizadas também com alunos com deficiência intelectual, que se 
beneficiam com os materiais concretos elaborados para o uso em sala de aula.
No que se refere aos alunos com Transtornos de espectro autista (TEA) ou a antiga Síndrome 
de Asperger, esses exigem uma organização lógica e testam nossa paciência, pois precisam de 
um nível de detalhamento profundo de situações, as quais para outros alunos possam passar 
sem essa exigência. As respostas desses alunos são via de regra objetivas ou através de uma 
linguagem rebuscada.
Marchesi (2004, p. 190) escreve a respeito da atuação pedagógica com alunos surdos, mas 
consideram-se os tópicos, por ele propostos, aplicáveis a toda prática pedagógica:
• Favorecer a atividade própria dos alunos;
• Organizar as atividades de aprendizagem em pequenos grupos;
• Possibilitar que os alunos realizem tarefas diversas;
• Utilizar métodos visuais de comunicação.
A avaliação é um tema delicado quando atuarmos com alunos público-alvo da educação espe-
cial, porque ela tem sido discutida a partir de pressupostos equivocados, bem como as práticas 
pedagógicas ao pensar-se em um processo avaliativo que considere as diferentes formas de 
expressar o conhecimento todos os alunos se beneficiam dos diferentes instrumentos de ava-
liação, mais do que definir e engessar as práticas avaliativas, é preciso pensar e repensar os 
objetivos da avaliação e o diálogo com os alunos demonstrando claramente o que se pretende 
e como será avaliado. 
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Síntese do texto
Neste texto vocês entraram em contato com possibilidades de atuação em sala de aula com o 
objetivo de construir um ensino colaborativo, o que muda a perspectiva da relação e interação 
professor e aluno, a aprendizagem ocorre a partir do planejamento conjunto entre professores 
da sala comum e do atendimento educacional especializado. 
O trabalho em pequenos grupos de alunos favorece a mediação entre professores e alunos, na 
prática pedagógica não é raro que nós enquanto professores tentemos explicar de diferentes 
formas e o aluno não entende, mas quando um colega explica ele compreende e é capaz de 
utilizar o conhecimento em diferentes situações.
Fundamentalmente de as mudanças na prática pedagógica no que se refere à metodologia ou 
avaliação todos os alunos se beneficiam, e tem uma possibilidade efetiva de aprender.
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